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Série
Trabalho para todas as pessoas: é possível?

Já passado um quarto do século XXI, em um contexto de 
dominância financeira e com o avanço da digitalização da economia 
e das tecnologias da chamada Indústria 4.0, fica cada vez mais 
claro que, principalmente para os países da periferia do capitalismo, 
não se conseguirá enfrentar satisfatoriamente o problema do 
desemprego estrutural e da desigualdade de renda a ele associado 
sem uma abordagem sistêmica que contemple uma canastra de 
ações e de políticas públicas de intervenção sobre o mercado de 
trabalho. 

Atenta a estas questões, esta série publicada pela Fundação 
Friedrich Ebert traz a público 11 artigos com os principais resultados 
de um amplo esforço de pesquisa coordenado pelo Centro de 
Estudos Sindicais e do Trabalho (Cesit) do Instituto de Economia da 
Unicamp, que se dedica tanto à análise das questões relacionadas 
à insuficiência de oportunidades de trabalho no capitalismo 
contemporâneo quanto das proposições de políticas públicas 
voltadas ao seu enfrentamento. 

Os textos abordam temas de relevância para o mundo do 
trabalho brasileiro contemporâneo, dialogando em especial com 
as dimensões da transição ecológica, da neoindustrialização, da 
redução das desigualdades e do fortalecimento do papel do Estado 
como promotor e garantidor do direito ao trabalho. A partir desta 
perspectiva sistêmica e humanista, espera-se que a presente série 
contribua para promover e garantir uma ocupação laboral digna 
e justamente remunerada ao conjunto de cidadãs e cidadãos 
brasileiros que a isso almejarem. 



Celio Hiratuka
Fernando Sarti
Dezembro de 2025
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Um dos temas mais debatidos na literatura econômica 
brasileira tem sido a extensão e os impactos do processo 
de desindustrialização do Brasil sobre o desenvolvimento 
econômico recente. Mais recentemente, com o governo 
Lula III, a reindustrialização deixou o debate estritamente 
acadêmico e se transformou em prioridade de política 
econômica.

Apesar disso, a questão da relação entre desindustrializa-
ção ou reindustrialização e emprego tem recebido menos 
atenção. Mesmo considerando que um dos fatores que jus-
tificam a defesa da reindustrialização é a possibilidade de 
ter um crescimento mais robusto de empregos de melhor 
qualidade relativa, destaca-se o fato do tema não ter sido 
tratado com a atenção necessária e merecida. 

Este artigo procura trazer algumas reflexões preliminares 
sobre o tema. De um lado, o texto procura fazer algumas 
ponderações sobre o debate da desindustrialização, apon-
tando que, quando se considera a desindustrialização a 
partir da participação do emprego manufatureiro no total 
do emprego, surgem evidências novas que não aparecem 
quando se observa apenas o indicador pela ótica do valor 
adicionado. A seção 2 traz um breve panorama da desin-
dustrialização no Brasil a partir dos indicadores tradicio-
nais, mas enfatiza que, apesar da continuidade dos indica-
dores de desindustrialização, pode-se observar dois perío-
dos muito distintos a partir dos anos 2000. A seção 3 
acrescenta algumas informações a partir da perspectiva do 
emprego industrial e mostra um cenário um pouco diferen-
te daquele observado apenas pela ótica do valor adiciona-
do.  Finalmente, a seção 4 aponta de maneira muito preli-
minar algumas perspectivas, relacionadas às profundas 
mudanças no cenário internacional, fato que pode trazer 
alterações importantes na geografia da produção e do em-
prego industrial global, o que obviamente terá consequên-
cias importantes para o Brasil.

1. Introdução
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O processo de desindustrialização brasileiro tem sido extensa-
mente debatido e documentado por diferentes métricas e in-
dicadores, sendo que o principal indicador utilizado tem sido 
a participação do valor adicionado da indústria (geral ou de 
transformação) no Produto Interno Bruto (PIB). Uma breve 
síntese pode ser observada nos dados da tabela 1, mostrada a 
seguir, considerando o indicador de desindustrialização mais 
tradicional, mas também pela redução do peso das manufa-
turas nas exportações ou pela perda de participação do valor 
adicionado das manufaturas (VAM) do Brasil no total mun-
dial ou dos países emergentes (Tabela 1). 

De fato, depois do período de grande turbulência observa-
do nos anos 1980, decorrente dos efeitos da crise da dívida 
externa, o Brasil ingressou nos anos 1990 aderindo às polí-
ticas de liberalização, buscando aumentar o grau de inte-
gração à economia mundial, seja pelos fluxos de comércio, 
seja pelos fluxos de investimento ou financeiros. Apesar do 
aumento do grau de especialização da estrutura produtiva 
e da redução da verticalização dos processos de produção 
das corporações, o impacto em termos de aumento de in-
vestimentos e competividade industrial foi bastante restri-
to. A redução das alíquotas de importação, combinada com 
a valorização cambial a partir do Plano Real, fomentou a 
substituição de partes das cadeias produtivas locais reali-
zadas localmente por importações, elevando tanto o coefi-
ciente de importações quanto o conteúdo importado.

Esse movimento, no entanto, não se traduziu em aumento 
da inserção exportadora no mercado mundial de manufa-

2. Desindustrialização no Brasil

Tabela 1
Brasil. Indicadores de Desindustrialização

Indicador 1990 2000 2010 2020

Part. da Indústria Manufatureira
no total do PIB Brasileiro (em %).

14,6 13,7 12,4 10,2

Part. das manufaturas no total das exportações
do Brasil (em %)

744 76,6 65,9 53,3

Part. dos Setores de Média e Alta Intensidade Tecnológica no VAM 
do Brasil (em %)

49,4 34,9 36,2 30,4

Part. do Brasil no VAM Global (em %) 2,6 2,3 2,1 1,3

Part. do Brasil no VAM dos Países Emergentes (em %) 11,5 8,2 5,1 2,7

Part. do Brasil no VAM dos Países Emergentes exclusive China (em %) 14,0 12,9 11,3 7,4

Posição do Brasil no Ranking CIP/UNIDO 26 30 31 42

Fonte: Fonte: Unido

turados, nem em investimentos industriais capazes de re-
cuperar a participação da indústria manufatureira no PIB 
ou a importância relativa do Valor Adicionado Manufatu-
reiro (VAM) do Brasil no total mundial ou dos países emer-
gentes e industriais de renda média, mesmo quando se 
desconsidera do grupo a China. 

Já na passagem para o século XXI, observa-se uma nova 
dinâmica, em grande medida influenciada pela crescente 
presença da China na economia mundial. Ao longo dos 
anos 1990, o deslocamento da atividade industrial, em es-
pecial dos Estados Unidos para países em desenvolvimen-
to, fez parte do movimento de reestruturação das grandes 
empresas americanas nos setores líderes, com a concentra-
ção dos investimentos em áreas como Pesquisa e Desen-
volvimento (P&D), design e marketing e forte deslocamen-
to de atividades e empregos na manufatura para países em 
desenvolvimento de mão de obra barata. Esse movimento 
permitiu às empresas americanas, em especial no setor de 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), a possi-
bilidade de capturar parte relevante do valor criado ao lon-
go de uma cadeia que se tornava crescentemente global e 
incorporava regiões e trabalhadores de maneira seletiva e 
assimétrica.

Fundamentalmente, a estratégia das empresas americanas 
se articulou com a ascensão industrial chinesa. Entre 2000 
e 2010, de acordo com dados da Unido, o número de traba-
lhadores na manufatura dos Estados Unidos caiu de 17,3 
milhões para 10,8 milhões. Em contrapartida, na China, o 
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aumento foi de 44,9 milhões para 83,9 milhões. O ingresso 
de quase 40 milhões de trabalhadores industriais chineses 
na produção global dá uma ideia do impacto da ascensão 
chinesa sobre a indústria mundial. 

O ponto importante a ser retido aqui é que a combinação 
de industrialização, expansão de infraestrutura, rápida ur-
banização e busca por mercados mundiais na China provo-
cou forte queda de preços relativos da manufatura na eco-
nomia global. Além da entrada no mercado mundial pres-
sionando preços de manufaturas para baixo, é também 
conhecido o impacto do crescimento chinês sobre os pre-
ços das commodities. Ou seja, em termos relativos, os pre-
ços da manufatura global sofreram forte queda, como de-
monstrado no Gráfico 1.

No caso do Brasil, esses efeitos também são especialmente 
importantes para verificar a evolução da economia e da in-
dústria. As exportações aumentaram rapidamente, alavan-
cadas pelo aumento do volume exportado e do preço das 
commodities, em especial a partir de 2003, ao mesmo tem-
po em que os efeitos macroeconômicos do ciclo permiti-
ram um período de maior crescimento do PIB. Se em um 
primeiro momento as exportações puxaram o crescimento, 
posteriormente, a dinâmica do mercado interno, estimula-
da pelo crescimento do crédito e do consumo em razão 
tanto do crescimento do emprego e dos salários quanto 
pelas políticas de transferência de renda, passou a ser o 
elemento dinamizador da economia. A taxa média de cres-
cimento entre 2004 e 2008 foi de 4,8%, contrastando com 

aquela verificada desde os anos 1980 (em torno de 2% ao 
ano entre 1980 e 2003). Do ponto de vista da política in-
dustrial, o período é marcado pelo abandono da lógica 
mais liberal do período do governo Fernando Henrique Car-
doso, com o lançamento da Política Industrial, Tecnológica 
e de Comércio Exterior (PITCE), voltada para a moderniza-
ção industrial e inovação em setores estratégicos, como se-
micondutores, softwares, fármacos e medicamentos e bens 
de capital. Em relação às políticas adotadas no período de 
industrialização acelerada, a diferença principal foi o foco 
nas atividades inovativas e a maior seletividade da política. 

Como pode ser visto no Gráfico 2, até 2008, o ritmo de 
crescimento da produção industrial acompanhou de perto 
o crescimento do consumo das famílias e do próprio PIB. 
Apesar do forte crescimento das importações, já refletindo 
a forte competição chinesa, estas não deslocaram a produ-
ção doméstica, mesmo a despeito da valorização do real. 
Interessante destacar que, em 2008, o governo lançava 
uma nova política industrial, denominada de Política de 
Desenvolvimento Produtivo (PDP), mais abrangente e vol-
tada para sustentar a retomada dos investimentos produti-
vos bem como fomentar o desenvolvimento tecnológico. 
Os objetivos da política, no entanto, foram afetados pelos 
efeitos da grande crise financeira (GCF) que atingiu a eco-
nomia global. 

É importante destacar que o período posterior à GCF se 
mostrou particularmente desafiador para o Brasil. As políti-
cas anticíclicas lançadas pelo governo brasileiro consegui-

Gráfico 1
Evolução dos Preços Relativos Industriais 1990-2022 
(base 1990 = 100)

Fonte: Unido. Elaboração própria.
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Gráfico 2
Evolução dos Componentes do PIB e do PIB da Indústria de Transformação. 		
Índices trimestrais com ajuste sazonal (1º trimestre de 2000 = 100). 2000 a 2024.

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE/SCT.
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pode ser visto pelo Gráfico 2, as importações continuaram 
a crescer em ritmo acelerado depois da crise até 2012, aten-
dendo a uma parcela crescente do mercado interno, fato 
que acabou resultando em descolamento da evolução da 
produção industrial e do consumo interno. A partir de 2012, 
o VAM brasileiro perde participação no VAM global e no 
grupo de países industriais de renda média.

A desaceleração do crescimento global tornou a competi-
ção que já era acirrada no mercado global ainda mais dura. 
O cenário pós-crise foi, desta maneira, minando lentamen-
te o padrão de crescimento industrial observado a partir de 
2004 e voltando a posicionar o setor empresarial em uma 
situação de ajuste defensivo. A produção industrial brasilei-
ra estagnou a partir de 2011-2012 e começou a declinar em 
2013, muito antes do período de recessão profunda que 
ocorreu em 2015 e 2016 na economia brasileira, na esteira 
da crise política que levou ao impeachment da presidente 
Dilma Rousseff em 2016. 

O período dos governos Temer e Bolsonaro (2016-2022) é 
marcado por uma nova guinada liberal. Não apenas deixa-
ram de enfrentar o problema da desindustrialização e de 
criar condições para se contrapor ao cenário competitivo 

ram obter uma recuperação relativamente rápida do PIB e 
mantiveram o consumo das famílias em crescimento até 
2014. O plano Brasil Maior, que substituiu a PDP em 2011, 
acabou tomando uma lógica muito mais de combate à cri-
se do que efetivamente uma política de apoio à inovação. 
O diagnóstico era de que para manter o ciclo de crescimen-
to, a formação bruta de capital fixo teria que acelerar, dado 
que a expansão do consumo das famílias estaria esgotan-
do seu potencial de dinamização da economia. As políticas 
anticíclicas permitiram no curto período de 2009 a 2011 
uma expansão da produção industrial para atender parte 
da demanda doméstica, o que se refletiu no aumento da 
participação do VAM brasileiro no VAM dos países indus-
triais de renda média e no VAM global, fortemente afeta-
dos pela crise. No entanto, esse impulso perde força com o 
aumento expressivo das importações. O cenário competiti-
vo internacional se tornou particularmente acirrado com a 
estagnação no crescimento mundial e a dificuldade em re-
tomar o crescimento de maneira mais sustentada.

Se o crescimento sincronizado da economia global entre 
2003 e 2008 atenuou as condições de concorrência no mer-
cado mundial e o efeito da competição chinesa, o período 
posterior à crise acirrou fortemente essa disputa. Como 
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internacional, como também deliberadamente desmobili-
zaram instrumentos e instituições fundamentais para a 
promoção do desenvolvimento econômico, da sustentabili-
dade ambiental e do bem-estar social, limitando a atuação 
do Estado em várias esferas (Dweck, 2020; Andrade, 2022). 
O exemplo mais emblemático foi a extinção do ministério 
da Indústria e Comércio em 2019 e sua transformação em 
secretaria dentro do Ministério da Economia, bem como o 
esvaziamento dos BNDES.

É importante destacar que a desmobilização de instrumen-
tos e programas de política industrial e de inovação acon-
teceu nesse período a despeito da proliferação desse grupo 
de políticas em nível global despois da GCF. Como reação 
ao cenário de estagnação mundial, vários países acelera-
ram políticas voltadas a promover a aceleração tecnológica 
em torno das tecnologias da indústria 4.0, combinadas 
com a retomada de políticas ativas para promover a produ-
ção manufatureira e o reshoring de cadeias produtivas (Ma-
lerba e Lee, 2021; Chang e Andreoni, 2021, Irwin, 2023). 
Mais recentemente tem se agregado as tecnologias verdes 
como como chave para garantir a retomada do crescimen-
to com sustentabilidade social e ambiental (Mazzucato, 
2019; Anzolin e Lebdioui, 2023). O ambiente global viu sur-
gir também um aumento de tensões comerciais, geopolíti-
cas e tecnológicas, em especial entre Estados Unidos e 
China (Kwuan, 2020; Diegues e Roselino, 2023). A pande-
mia da Covid-19 e a guerra entre Rússia e Ucrânia foram 
também elementos catalisadores dessas tensões, aumen-
tando o ceticismo sobre os benefícios da globalização 
(UNCTAD, 2020; Shekhar et al., 2023).

Não é de se espantar, portanto, que a produção industrial 
brasileira tenha ficado estagnada em nível historicamente 
baixo a partir de 2015. O contexto de concorrência mais 
acirrada e os efeitos da política produtiva passiva brasileira 
fica evidente também pelo aumento no ritmo de piora nos 
indicadores de industrialização entre 2010 e 2020. Nos dez 
anos entre 2000 e 2010, o grau de industrialização sofreu 
redução de 1,3 pontos percentuais, enquanto nos dez anos 
entre 2010 e 2020 a redução foi de 2,2 pontos percentuais, 
chegando a apenas 10,2% do PIB. A participação do VAM 
do Brasil entre os países emergentes (excluindo a China) 
teve redução de 1,3 e 3,9 pontos percentuais nos mesmos 
períodos. A posição no ranking de Desempenho Competiti-
vo Industrial (CIP) da Unido, que permaneceu praticamente 
estável entre 2000 e 2010, caiu da posição 31 para a posi-
ção 42 entre 2010 e 2020. A participação dos setores de 
média e alta intensidade tecnológica também se reduziu 
de forma significativa no período 2010-2020, tanto na es-
trutura de produção (VAM) quanto na de exportação de 
manufaturados.

Frente a um contexto extremamente complexo e de ten-
sões competitivas acirradas, com o retorno de políticas 
mais ativas para a transformação produtiva e para acelera-
ção de mudanças tecnológicas, inclusive para fomentar a 

transição energética e promover a sustentabilidade am-
biental, o Brasil caminhou na direção contrária. Este foi o 
cenário com o qual se defrontou a equipe econômica do 
novo governo para o terceiro mandato do presidente Lula 
da Silva. Desde o início do governo, o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) foi re-
criado e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) foi fortalecido, e com isso o governo vem 
buscando rearticular políticas industriais e tecnológicas, 
com destaque para a Nova Indústria Brasil (NIB) e o PTE. A 
principal diferença em relação às políticas industriais ante-
riores está na ênfase dada à questão da sustentabilidade 
ambiental e social. A ideia-força é que a inovação e o de-
senvolvimento produtivo devem estar articulados com a 
melhora das condições sociais e ambientais da sociedade.
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A seção anterior destacou o movimento de desindustriali-
zação brasileira, dividido em dois momentos distintos.  Em 
um primeiro período, apesar da pressão sobre os preços re-
lativos industriais decorrentes do efeito China, o crescimen-
to sincronizado da economia global e os impactos do dina-
mismo interno permitiram combinar crescimento industrial 
com elevação das importações e conteúdo importado. A 
queda dos preços relativos dos produtos manufaturados 
teve efeito importante sobre o indicador de desindustriali-
zação, uma vez que o cenário foi de crescimento da produ-
ção industrial, embora obviamente em ritmo menor do que 
de outras economias periféricas, em especial as asiáticas.  
Mas o período posterior combinou um período de regres-
são no dinamismo do mercado interno com um acirramen-
to do efeito da competição internacional, em decorrência 
da estagnação da economia global. 

Cabe observar de maneira um pouco mais detalhada quais 
os impactos sobre o comportamento do emprego 
industrial.  Em primeiro lugar, o gráfico 3 mostra um 
cenário um pouco diferente em termos de 
desindustrialização, se considerarmos o grau de 
industrialização pelo emprego industrial na manufatura em 
relação ao total do emprego (dados das Contas Nacionais). 

Esse indicador acompanha muito mais de perto a produção 
física, e mostra que a indústria ganha (embora a variação 
tenha sido pequena) espaço no total do emprego 
mensurado pelas contas nacionais na primeira década dos 
2000. De 10,5% do total em 2000, chega a 11,8% em 2010 e 
fica nesse patamar até 2013. A partir daí volta a cair e 
chega a 10,8% em 2021 (último ano disponível).

Uma outra hipótese possível para as diferentes evoluções 
dos indicadores de emprego e valor agregado está associa-
da ao perfil da estrutura industrial brasileira. O aumento 
do coeficiente e conteúdo importado foi muito mais inten-
so no grupo de bens intermediários, sobretudo de insumos 
industriais (químicos, partes e peças automotivas e infor-
mática). Essas atividades se caracterizam por serem muito 
mais capital-intensivas, enquanto o setor de bens de con-
sumo seria proporcionalmente mais trabalho- intensivo. É 
importante destacar que o segmento de bens intermediá-
rios representa aproximadamente 60% do valor agregado 
industrial contra 8 a 10% do de bens de capital e 30 a 32% 
de bens de consumo (um quarto de duráveis e três quartos 
de não duráveis). Assim, o indicador de desindustrialização 
mensurado pelo valor agregado é mais afetado que o indi-
cador de emprego industrial.  

3. Desindustrialização e emprego industrial

Gráfico 3
Grau de industrialização medido a partir do emprego manufatureiro 		
em relação ao emprego total. 2000 a 2021

Fonte: SCN.
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mercado interno e da produção de bens de consumo 
duráveis e não duráveis.

Por um lado, esse aspecto é positivo, pois mostra que uma 
recuperação do mercado interno pode ter efeitos importan-
tes sobre o crescimento do emprego. Por outro, mostra um 
padrão de crescimento industrial “extensivo”, resultado dos 
baixos investimentos da indústria ao longo do período, 
com taxas de formação de capital insuficientes para um 
processo mais intenso de mudança estrutural e elevação 
da produtividade. Um estudo mais aprofundado seria ne-
cessário para desenvolver esta questão, mas pode-se aven-
tar a hipótese de que o patamar de investimentos insufi-
cientes por parte da indústria ajuda a explicar tanto a au-
sência de mudanças estruturais mais profundas no setor 
industrial e sua dificuldade em competir globalmente, 
quanto o fato do emprego industrial acompanhar de perto 
os movimentos da demanda e da renda interna.

Um último aspecto a ser destacado refere-se a algumas 
mudanças recentes provavelmente relacionadas aos efeitos 
da reforma trabalhista implementada no governo Temer. O 
gráfico 5 apresenta a evolução dos gastos totais com pes-
soal ocupado, dos custos de operações industriais e dos 
custos com insumos, matérias-primas e componentes em 
relação ao Valor Bruto da Produção (VBP).

Como pode ser visto, vem ocorrendo um aumento da parti-
cipação nos custos industriais, em grande medida decor-
rente do aumento de insumos industriais e componentes 
em relação ao VBP.  De um lado, o ambiente de menor ex-

Em termos absolutos, o indicador de emprego da indústria 
de transformação pode ser visto no gráfico 4, a partir de 
dados da População em Idade Ativa (PIA). De 2000 a 2013, 
o emprego manufatureiro no Brasil aumenta de 5,2 mi-
lhões de pessoas para 8,8 milhões. Ou seja, uma variação 
de 3,6 milhões de empregos no período. Considerando as 
informações em conjunto com o gráfico 1, é possível perce-
ber que, entre 2002 e 2010, essa geração foi inclusive supe-
rior ao do total da economia. 

Essa informação é importante porque mostra que em um 
cenário de crescimento robusto da renda e da demanda in-
terna, com um panorama internacional adverso pelo efeito 
de queda de preços relativos (e intensificado pela valoriza-
ção cambial), mas mitigado pelo ciclo de crescimento glo-
bal até 2008, e ainda com a retomada das políticas indus-
triais, a produção industrial teve aumento importante, e 
conseguiu gerar empregos de maneira significativa1. 

No período posterior, observa-se um forte ajuste, com 
queda cerca de 1 milhão de trabalhadores somente entre 
2015 e 2016. A partir de 2019, nota-se uma leve retomada, 
chegando a 2022 com a indústria empregando cerca de 8 
milhões de pessoas. Mesmo considerando uma queda 
muito significativa nos anos recessivos, é interessante 
notar a recuperação em 2021 e 2022. A ampliação de 
transferências decorrentes da pandemia da Covid-19 pode 
ser uma explicação relevante, o que mostra novamente que 
o emprego industrial tem sido sensível aos movimentos do 

1   Deve se acrescentar que, a despeito de algum aumento de investimentos, a taxa de for-
mação de capital da indústria não se elevou significativamente no período, o que tam-
bém contribuiu para um crescimento “extensivo” da produção e do emprego.

Gráfico 4
Empregos na Manufatura. Em milhões de pessoas ocupadas. 			 
1996 a 2022

Fonte: PIA/IBGE.
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pansão da demanda pode influenciar na capacidade de re-
passe custos da indústria. No entanto, também deve ser 
considerado que a desvalorização cambial pode ter aumen-
tado parte dos custos de insumos importados, associados 
ainda aos efeitos da pandemia sobre as cadeias de forneci-
mento global a partir de 2020. Porém, o importante a ser 
destacado é que o aumento dos custos das operações in-
dustriais até 2016 foi acompanhado pelo aumento dos gas-
tos com pessoal em relação ao VBP, reduzindo o excedente 
operacional do setor industrial.

A partir de 2017, verifica-se uma redução significativa da re-
lação entre os gastos com pessoal e o VBP. O indicador 
chegou a 17,3% em 2016 e caiu para 10,1% em 2022. 

A evolução do indicador de Excedente Operacional Bruto 
(VTI menos Gastos com Pessoal) em relação ao VBP 
pode ser visto no gráfico 6. De um indicador de 29,1% em 
2010, seguiu-se uma queda contínua até 2016, quando 
chegou a 25,4%. A partir desse ponto, ocorre uma 
recuperação voltando a patamares próximos aos 

Gráfico 5
Grau de industrialização medido a partir do emprego manufatureiro 		
em relação ao emprego total. 2000 a 2021

Fonte: PIA/IBGE.
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Gráfico 6
Indústria de Transformação.  Excedente Operacional Bruto em relação 			 
ao Valor Bruto da Produção. Em %.  2007 a 2022

Fonte: PIA/IBGE.
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verificados no auge do período de expansão industrial da 
década de 2010. 

Novamente aqui uma análise mais pormenorizada seria 
necessária, inclusive para avaliar se esse comportamento é 
generalizado a todos os setores industriais. Ainda assim, as 
evidências sugerem que a despeito de uma demanda ainda 
relativamente fraca e da elevação de custos decorrente da 
pandemia, a indústria de transformação recuperou níveis 
importantes de excedente operacional em razão da redu-
ção do peso do gasto de pessoal em relação ao valor da 
produção e ao valor da transformação industrial. É 
importante também destacar que esse aumento de renta-
bilidade se deu em um contexto global de redução do pre-
ço relativo industrial, como já discutido.
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A análise realizada mostrou que o comportamento do em-
prego industrial, diversamente do indicador tradicional de 
desindustrialização, não seguiu uma tendência constante 
ao longo do período analisado. Ao contrário, mostrou uma 
tendência a acompanhar a evolução da produção física e 
da demanda interna. Do ponto de vista do cenário interna-
cional, a grande diferença foi o fato do período posterior à 
crise ser muito mais adverso do que o período anterior em 
termos de concorrência no mercado interno, combinado 
com a recessão ocorrida em 2015 e 2016. E a partir de 2017 
observou-se a capacidade de recuperar alguma margem, a 
despeito do aumento de custos decorrente do movimento 
do câmbio e da desorganização das cadeias produtivas 
provocada pela pandemia. 

A falta de investimentos em níveis sustentados ao longo 
do período fez também com que não acontecessem gran-
des mudanças estruturais, caracterizando um desempenho 
que denominamos aqui de “extensivo”. 

Cabe destacar nestas linhas finais, quais possíveis perspecti-
vas podem ser analisadas para uma retomada de crescimen-
to industrial com geração de mais e melhores empregos.

Um primeiro aspecto importante é a retomada de políticas 
industriais por parte do governo Lula III. As políticas se be-
neficiaram de um contexto de expansão do PIB e da de-
manda doméstica em 2022 e 2023, o que se refletiu na con-
tinuidade da recuperação dos indicadores de produção in-
dustrial, em especial em 2024. Apesar das entidades 
empresariais destacarem o aumento do rendimento médio 
do trabalho na indústria como um fator que pode afetar a 
competividade, o indicador da Confederação Nacional das 
Indústrias (CNI) vinha crescendo desde 2021. Como pôde 
ser observado, pelo menos até 2022, o aumento do indica-
dor de rendimento médio da CNI não se traduziu na redu-
ção de excedente operacional bruto. Ao contrário, verificou-
-se um forte aumento.

A questão que se coloca, portanto, é como a política indus-
trial pode mover o investimento modernizador em máquinas 
e equipamentos, assim como as atividades relacionadas à 
inovação. O aumento do investimento é chave para que a 
produtividade possa aumentar e possa também sustentar 
aumentos de emprego combinado com aumento de salários. 

Um aspecto importante a ser ressaltado é que, diferente do 
cenário internacional vigente durante o período de globali-
zação, o que parece estar no horizonte é um panorama 

bastante diverso. Esse panorama já vinha afetando as ca-
deias globais desde que a China resolveu reduzir seu grau 
de abertura e aumentar o conteúdo produtivo e tecnológi-
co doméstico de algumas cadeias depois da crise de 2008. 
Entretanto, esse cenário ganhou mais impulso depois das 
adoções de políticas nacionalistas já no governo Trump I, e 
que foram reforçadas no governo Trump II. Além disso, as 
frequentes interrupções das cadeias globais de fornecimen-
to por efeitos da pandemia, eventos climáticos extremos e 
tensões geopolíticas têm induzido as empresas a trocarem 
eficiência por segurança no abastecimento e distribuição. 

Movimentos de regionalização, redundância de fornecedores 
e mesmo reshoring podem elevar os custos relativos da ativi-
dade industrial. A corrida protecionista desencadeada por 
Trump II pode acelerar ainda mais esse fenômeno. Assim 
pode ser que a produção industrial global esteja ingressando 
em uma nova fase, onde a tendência não seja tão negativa 
para a rentabilidade relativa da indústria, como foi o período 
de globalização. Soma-se a isso a elevação dos salários mé-
dios na China e a redução do ritmo de urbanização. É possí-
vel que ocorra um deslocamento de parte de atividades de 
cadeias intensivas em mão-de-obra para o Vietnã (como já 
vem ocorrendo em vestuários) ou para a Índia, mas as condi-
ções em termos de escala (no Vietnã) e a mobilização de in-
fraestrutura (no caso da Índia) tornam difícil pensar em uma 
nova China. Obviamente que, no curto prazo, persistem em 
algumas cadeias (como na siderurgia e na química) excesso 
de capacidade que podem causar efeitos desestabilizadores 
sobre a indústria nacional. 

Como hipótese, pode-se lançar a ideia de que pode estar 
se abrindo um período de maior espaço para a atividade 
industrial em geral. A política industrial e tecnológica pode 
então ganhar mais fôlego para avançar em processos de 
modernização em geral e redução de heterogeneidade den-
tro dos setores industriais, assim como indução mais estra-
tégica de setores que possam estar mais atrelados aos ob-
jetivos de sustentabilidade social e ambiental. 

4. Considerações finais
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